
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.073 - BA 
(2016/0128845-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITABERABA - BA 
ADVOGADO : RUYBERG VALENCA DA SILVA E OUTRO(S) - BA011300 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PEDRO JOSÉ SOUZA DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S) - 

BA012746 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 83 E 568 DO STJ APÓS A  VIGÊNCIA  DO  NOVO  CPC.  
POSSIBILIDADE.  INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO CADASTRO DO 
SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. 
1.  "Na  hipótese, a decisão agravada está amparada na jurisprudência dominante   
desta   Corte,   razão   pela   qual  não  há  falar  na inadmissibilidade  do  
julgamento  monocrático. Incidência da Súmula 568/STJ  e  do art. 932, VIII do 
CPC/2015 c/c art. 255, § 4°, III do RISTJ" (AgInt no REsp 1.629.108/PE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 
23/2/2017).
2. O STJ possui entendimento de que Instrução Normativa não se enquadra no 
conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional.
3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência no sentido de que, 
comprovada a adoção de providências contra ex-prefeito para reparar os danos 
eventualmente cometidos, preserva-se o Município do constrangimento de ser 
incluído no rol dos inadimplentes.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 09 de maio de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 932.073 - BA 
(2016/0128845-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITABERABA - BA 
ADVOGADO : RUYBERG VALENCA DA SILVA E OUTRO(S) - BA011300 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PEDRO JOSÉ SOUZA DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S) - 

BA012746 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 773-776, e-STJ) que negou 

provimento ao recurso.

A agravante alega:

Dessa forma, o ato de inscrição no SIAFI/CADIN/CAUC do 
agente ou ente federado que utilize ou administre dinheiro, bens e valores públicos 
e que não prestou contas ou as prestou de forma inadequada, constitui ato 
administrativo vinculado, imposto à autoridade responsável pela execução 
orçamentária, obrigando-a a proceder tal inscrição de ofício, sob pena de 
responder por ato de improbidade administrativa, nos termos dos incisos I e II do 
art. 11 da Lei nº 8.429/92.

Com efeito, em se tratando de controle da execução orçamentária, 
constitui dever da autoridade cumprir todos os atos normativos pertinentes, sob 
pena de responder solidariamente com o agente que pratica irregularidade na 
aplicação de recursos públicos, nos temos do § 1º e inciso II do art. 74 da 
Constituição Federal.

Ora, o SIAFI e o CAUC constituem efetivamente um sistema 
integrado de controle interno, que visa controlar a aplicação de recursos públicos, 
avaliando a legalidade, a eficácia e a eficiência na sua aplicação, sendo que, 
quando não se comprova a devida aplicação dos recursos, como no caso em tela, 
impõe-se a inscrição como inadimplente, até mesmo para evitar que sejam 
liberados mais recursos até que seja comprovada a devida aplicação do dinheiro 
liberada.

Assim sendo, o controle interno verifica a legalidade e moralidade 
na aplicação dos recursos públicos, culminando com a inscrição do ente no SIAFI, 
caso seja demonstrada qualquer irregularidade na aplicação do dinheiro liberado, 
bem como sua não restituição ao erário.

Dessa forma, somente com a inscrição no SIAFI é que se 
possibilita o encaminhamento do convênio e seus anexos para o controle externo, 
que no caso está a cargo do Tribunal de Contas da União, nos termos do art. 71, 
inciso II, da Constituição Federal.
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Pois bem, a decisão recorrida excluiu a inscrição do Recorrido no 
SIAFI/CADIN/CAUC, fato que impede a finalização do controle interno, 
impossibilitando a busca do numerário comprovadamente utilizado de forma 
indevida, como é dever da administração pública.

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2017.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Inicialmente, registro que o art. 932, prevê, em seu inciso VIII, que incumbirá 

ao relator "exercer outras atribuições estabelecidas no regimento interno do tribunal".

Nesse sentido, o RISTJ estabelece, expressamente, em seu art. 255, § 4°, III, 

que o relator poderá dar provimento ao Recurso Especial se o acórdão recorrido for contrário: 

a) a tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral; b) a 

entendimento em incidente de assunção de competência; c) a súmula do Supremo Tribunal 

Federal ou do Superior Tribunal de Justiça; d) a jurisprudência dominante sobre o tema.

Dessa forma, não prospera a alegação da agravante de nulidade da decisão 

monocrática.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. 
APLICAÇÃO DAS SÚMULAS 83 E 568 DO STJ APÓS A  VIGÊNCIA  DO  
NOVO  CPC.  POSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.

FUNDEF.    RETENÇÃO   DOS   HONORÁRIOS   
ADVOCATÍCIOS   CONTRATUAIS.

POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1.  Na  hipótese, a decisão agravada está amparada na 

jurisprudência dominante   desta   Corte,   razão   pela   qual  não  há  falar  na 
inadmissibilidade  do  julgamento  monocrático. Incidência da Súmula 568/STJ  e  
do art. 932, VIII do CPC/2015 c/c art. 255, § 4°, III do RISTJ.

2.   É   vedada  a  utilização  dos  recursos  do  
FUNDEF/FUNDEB  no financiamento  de  despesas  não  consideradas  como 
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de manutenção e desenvolvimento da educação básica.
3.  Contudo,  não  há  desvio  de  finalidade,  por  parte  do  ente 

federativo  credor,  quando  requer que parte dos valores, recebidos por força de 
decisão judicial, sejam destinados a cobrir o custo que teve  com  o  próprio  
processo,  na hipótese em que, judicialmente, resta  reconhecido  que  a  União  
não  cumpriu  integralmente a sua obrigação de complementar os recursos do 
Fundo.

4.  "A  Segunda Turma do STJ, no julgamento do REsp 
1509457/PE, Rel. Min.   Humberto   Martins,  em  idêntica  questão  jurídica,  
firmou compreensão  de que é legítima a retenção da verba honorária, pois a 
previsão  constitucional de vinculação à educação da verba do FUNDEF não  
retira  do  patrono o direito de retenção dos honorários" (REsp 1.585.265/CE  e  
REsp  1.604.440/PE,  Segunda  Turma,  Rel. Ministro Humberto Martins, julgados 
em 14/6/2016, DJe 21/6/2016).

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1629108/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe 
23/02/2017).

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência no sentido de que, 

comprovada a adoção de providências contra ex-prefeito para reparar os danos 

eventualmente cometidos, preserva-se o Município do constrangimento de ser incluído no rol 

dos inadimplentes. 

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ.

O Tribunal de origem firmou entendimento no sentido de que é 
possível a suspensão das restrições quanto ao repasse de recursos federais com a 
exclusão do nome do município dos cadastros do SIAFI/CADIN/CAUC, "quando 
há comprovação de que foram adotadas as medidas necessárias por parte do 
gestor atual, objetivando a recuperação do crédito, referente ao gestor anterior e 
após a instauração de tomada de contas especial e remessa ao TCU". Súmula 
83/STJ.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 283.917/PB, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 19/02/2015).

PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
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SÚMULA 282/STF.
1. Não se conhece de Recurso Especial quanto a matéria não 

especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.

2. O STJ possui entendimento de que Instrução Normativa não se 
enquadra no conceito de lei federal, o que inviabiliza sua discussão na via 
excepcional.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência no sentido de 
que, comprovada a adoção de providências contra ex-prefeito para reparar os 
danos eventualmente cometidos, preserva-se o Município do constrangimento de 
ser incluído no rol dos inadimplentes.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.555.687/PB, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2015, DJe 04/02/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. INSCRIÇÃO DE 
MUNICÍPIO NO CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO 
ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE.

I - O Superior Tribunal de Justiça entende que, em se tratando de 
inadimplência cometida por gestão municipal anterior, em que o atual prefeito 
tomou providências para regularizar a situação, não deve o nome do Município ser 
inscrito no cadastro de inadimplentes.

II - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.

III - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 214.518/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 28/09/2015)

PROCESSUAL CIVIL. INSCRIÇÃO DE MUNICÍPIO NO 
CADASTRO DO SIAFI POR ATOS DA GESTÃO ANTERIOR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROVIDÊNCIAS QUE OBJETIVAM O 
RESSARCIMENTO AO ERÁRIO. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, em se tratando de 
inadimplência cometida por gestão municipal anterior, em que o atual prefeito 
tomou providências para regularizar a situação, não deve o nome do Município ser 
inscrito no cadastro de inadimplentes. Precedentes do STJ.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem concluiu, com base na 
prova dos autos, que "há de ser liberada a inscrição de municipalidade no cadastro 
do SIAFI (...) se a administração que sucedeu o ex-gestor faltoso adota as 
providências tendentes ao ressarcimento ao erário, se fazendo expresso, 
outrossim, no sentido de entender enquadrada nesse entendimento a hipótese em 
causa". A revisão dessa orientação implica reexame de fatos e provas, obstado 
pelo teor da Súmula 7/STJ.

3. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no AREsp 134.472/DF, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/5/2012)
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL. INSCRIÇÃO NO SIAFI. MANDATO. 
RESPONSABILIDADE DE EX-PREFEITO. CONVÊNIO.

1. A inadimplência da prefeitura administrada pelo prefeito que 
sucedeu o administrador faltoso não impõe a inscrição automática no SIAFI, 
quando adotadas todas as providências objetivando o ressarcimento ao erário, em 
conformidade com os §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa nº 01/STN. 
Precedentes: Ag 956761, Relator Ministro CASTRO MEIRA Data da Publicação 
DJ 07.12.2007; Ag 938876, Relator Ministro JOSÉ DELGADO, Data da 
Publicação DJ 26.10.2007; MS 8.117 - DF, Relator Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, 1º Seção, DJ de 24 de maio de 2004.

2. Incidência do enunciado sumular n.º 83 deste Superior Tribunal 
de Justiça, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

3. O verbete n.º 83 da Súmula desta Corte aplica-se ao recurso 
especial arrimado na alínea 'a' quando o acórdão recorrido se afinar à 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: AgRg no AG 
507707/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJ de 02.02.2004; 
AgRg no AG 723758/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, 
DJ de 02.05.2006.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no Ag 966.345/PI, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 

TURMA, DJe 1º/7/2010)

Ademais, conforme esclarecido na decisão que julgou os Aclaratórios, é 

inviável a análise de Recurso Especial por violação ou negativa de vigência a Resolução, 

Portaria ou Instrução Normativa, uma vez que não se encontra inserida no conceito de lei 

federal, nos termos do art. 105, inciso III, da Carta Magna.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo  que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0128845-1 AREsp 932.073 / BA

Números Origem:  00002750920134013304  002750920134013304  2750920134013304

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITABERABA - BA 
ADVOGADO : RUYBERG VALENCA DA SILVA E OUTRO(S) - BA011300 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PEDRO JOSÉ SOUZA DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S) - BA012746 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Orçamento 
- Repasse de Verbas Públicas

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE ITABERABA - BA 
ADVOGADO : RUYBERG VALENCA DA SILVA E OUTRO(S) - BA011300 
INTERES.  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : PEDRO JOSÉ SOUZA DE OLIVEIRA JUNIOR E OUTRO(S) - BA012746 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1601695 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/05/2017 Página  8 de 4


